
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2762648 - PR (2024/0379859-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA - PR013037

DENIZE HEUKO - PR030356
AGRAVADO : JANAINA CRISTIANE WINTERSCHEIDT - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : EDEMAR ANTÔNIO ZILIO JÚNIOR - PR014162

PIETRO GUILHERME ZILIO - PR074474
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.

1. Os aclaratórios opostos em face de decisão monocrática, 
ainda que decididos de forma colegiada, não ensejam o 
exaurimento de instância ordinária, imprescindível para autorizar a 
interposição do recurso especial. Incidência da Súmula 281/STF.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.

1. Os aclaratórios opostos em face de decisão monocrática, 
ainda que decididos de forma colegiada, não ensejam o 
exaurimento de instância ordinária, imprescindível para autorizar a 
interposição do recurso especial. Incidência da Súmula 281/STF.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S/A., contra 
decisão monocrática de fls. 173/174 (e-STJ), da lavra da Presidência deste Superior 
Tribunal de Justiça, a qual não conheceu do agravo (art. 1.042, do CPC/15) manejado 
pelo ora insurgente, com fulcro no enunciado contido na Súmula 281/STF.

Conforme ficou decidido, "por meio da análise do recurso de BANCO 
BRADESCO S/A, verifica-se que o Recurso Especial foi interposto contra decisão 
monocrática proferida pelo Tribunal a quo. Consoante entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, é necessário que a parte interponha todos os recursos 
ordinários na justiça de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do 
STF)".
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Em suas razões recursais (fls. 178/186, e-STJ), a parte recorrente lança 
argumentos para desconstituir os fundamentos que embasaram o decisum recorrido 
oportunidade em que reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Impugnação às fls. 200/203 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual 
ela merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. Como é cediço, o recurso especial, meio impugnativo processual de 
fundamentação vinculada, reclama o exaurimento das vias recursais ordinárias, mercê 
de a Constituição Federal de 1988 (artigo 105, inciso III) exigir, como requisito 
específico de sua admissibilidade, a sua interposição em desafio a decisão de "única 
ou última instância".

No caso em análise, contra a decisão monocrática que não conheceu do 
agravo de instrumento interposto pela parte ora recorrente, porquanto intempestivo (fls. 
33/35, e-STJ), foram opostos embargos declaratórios, os quais restaram rejeitados, nos 
termos do aresto de fls. 60/62 (e-STJ).

Os embargos declaratórios ficaram sintetizados nos seguintes termos:

EMENTA – PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
ANTERIOR. PRECLUSÃO. OMISSÃO e OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
QUESTÕES DEVIDAMENTE ENFRENTADAS NO JULGADO MERO 
INCONFORMISMO. REEXAME DA MATÉRIA. VIA INAPROPRIADA. 
REJEIÇÃO.

1. Enfrentados pelo julgado os argumentos deduzidos pela parte e restando 
claros os fundamentos que levaram à conclusão pela ocorrência da preclusão 
das questões arguidas e, portanto, o não conhecimento das alegações da 
instituição financeira então agravante, não se verificam vícios passíveis de 
serem sanados pela via dos embargos de declaração, ao passo que, eventual 
insurgência contra o resultado da decisão deve ser veiculada pelas vias 
recursais apropriadas.

2. Embargos de declaração à que se rejeita.

Renitente, a instituição financeira interpôs recurso especial (fls. 66/86 (e-
STJ).

Segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta Colenda Corte, os 
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aclaratórios opostos em face de decisão monocrática, ainda que decididos de forma 
colegiada, não ensejam o exaurimento de instância ordinária, imprescindível para 
autorizar a interposição do recurso especial. Incidência da Súmula 281/STF.

"é inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na justiça de origem, 
recurso ordinário da decisão impugnada".

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. MULTA DO ART. 1.021 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 1. O Superior Tribunal 
de Justiça possui o entendimento de que os embargos de declaração 
opostos contra decisão monocrática, ainda que decididos pelo órgão 
colegiado do Tribunal a quo, não exaurem a prestação jurisdicional da 
instância ordinária. Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 2. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil pressupõe que o 
agravo interno seja manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
tão evidente que a simples interposição do recurso é tida como protelatória. A 
aplicação da multa não é automática e não decorre do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp n. 2.622.403/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS. SÚMULA 281/STF
. 1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. De acordo com a 
Carta Magna, compete ao STJ processar e julgar os recursos especiais 
interpostos contra decisões de única ou última instância proferidas pelos 
tribunais regionais e estaduais, de modo que enquanto for cabível recurso 
direcionado ao próprio órgão prolator da decisão recorrida, incabível se 
revela o recurso especial. 3. No caso, foi proferida decisão pelo relator do 
processo na origem, em que indeferiu o pleito de efeito suspensivo ao recurso e 
determinou o recolhimento integral do preparo em 5 dias, sob pena de deserção, 
ao que a parte opôs dois embargos de declaração, ambos julgados de forma 
colegiada, daí advindo a interposição do recurso especial. 4. "É incabível o 
recurso especial interposto contra julgamento colegiado de embargos 
declaratórios opostos contra decisão monocrática, tendo em vista o não 
exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência, por analogia, do 
enunciado da Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal" (AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.376.834/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 11/9/2019) 5. Convinha à parte interpor agravo interno, de modo a 
provocar a manifestação do colegiado local. Só após tal manifestação, se 
lhe tornaria possível, em permanecendo a irresignação, a interposição do 
apelo nobre. Este o posicionamento adotado por este Tribunal Superior, a 
teor da aplicação analógica da Súmula 281/STF. 6. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 2.533.178/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELO 
EXCEPCIONAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
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RELATOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO COLEGIADA. 1. O 
recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais 
ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da legislação federal 
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais 
um grau de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF. 2. O 
julgamento colegiado dos embargos declaratórios opostos contra decisão 
monocrática não acarreta o exaurimento da instância. Precedentes. Agravo 
interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.982.853/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 
PELO COLEGIADO. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. 
"É incabível o recurso especial interposto contra julgamento colegiado de 
embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática, tendo em 
vista o não exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência, por analogia, 
do enunciado da Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal" (AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.376.834/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 9/9/2019, DJe de 11/9/2019.). 2. Hipótese em que, 
diversamente do alegado, o Tribunal de origem não recebeu os embargos de 
declaração como agravo interno (art. 1.024, § 3º), restringindo-se no julgamento 
dos aclaratórios a decidir pela inexistência de vícios de integração na decisão do 
relator, sem ratificar os fundamentos relacionados com o mérito da insurgência 
ventilada no recurso especial. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.176.009/MA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 
CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 281 DA SÚMULA DO STF. 1. Nos termos da 
Súmula 281/STF, aplicável por analogia ao recurso especial, é inadmissível 
recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso 
ordinário da decisão impugnada. 2. Para fins de exaurimento de instância, 
quando há pretensão de propor recurso especial após a decisão 
monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo insuficiente, para 
esse fim, os embargos de declaração, ainda que decididos pelo órgão 
colegiado. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.105.073/SE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO ESPECIAL MANEJADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
APRECIADOS PELO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 
VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. 1. Nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, revela-se inadmissível o processamento de 
recurso especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos 
pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias 
ordinárias. Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal. 2. Esta 
Corte Superior entende que "não se conhece do recurso especial aviado de 
decisão monocrática, sem a interposição de agravo interno, mesmo com a 
apreciação de dois embargos declaratórios pelo colegiado" (AgInt no AREsp 
n. 1.625.858/SP, Terceira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 14/5/2020). 3. 
Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 4. Agravo interno no 
agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp n. 2.129.040/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022.)
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De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida.

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PIETRO GUILHERME ZILIO - PR074474

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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